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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO EM
FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  IRREGULARIDADE
DO  FLAGRANTE.  NOVA  REALIDADE
PROCESSUAL. PACIENTE PRESO POR FORÇA
DO  DECRETO  DE  PRISÃO  PREVENTIVA.
PEDIDO  PREJUDICADO,  NESTE  PONTO.
ALEGADA  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  DA
PRISÃO  CAUTELAR  E  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO
PREVENTIVA.  INCONSISTÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE  E
CONTUNDENTE.   DEMONSTRAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA  E  CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO
CRIMINAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  PESSOAIS
FAVORÁVEIS NÃO CONFIGURAM OBSTÁCULO
PARA  A  CUSTÓDIA  PREVENTIVA.
MANUTENÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

-  não  estando  mais  o  paciente  preso  pelo
flagrante,  mas  sim,  por  outra  situação
jurídica,  qual  seja,  o  decreto  de  custódia
preventiva,  cujo  ato  se  torna,  agora,  um
novo marco temporal de prisão no processo,
resta prejudicada a análise da legalidade do
flagrante, estando esvaziado, neste ponto, o
objeto do mandamus.

- A decisão pela prisão preventiva não pode
ser  considerada  desprovida  de
fundamentação,  quando  demonstra,  em
dados  concretos,  a  necessidade  da
segregação  cautelar.  Presentes  os  seus
requisitos,  notadamente,  a  garantia  da
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ordem  pública  e  conveniência  da  instrução
criminal, não há que se falar em revogação do
decreto prisional. 

- os predicados pessoais favoráveis, por si sós,
não são obstáculos à prisão preventiva.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de  habeas
corpus, acima identificados, 

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  denegar  a  ordem
mandamental, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem de  habeas  corpus,  com pedido  de
liminar, impetrada pelo Advogado Iveraldo Lopes de Farias com fulcro no
art. 5º, LIV, LVII, LXV, LXVI, LXVIII, da Constituição Federal c/c os arts.
312,  647  e  648,  VI,  do  CPP,  em  favor  de  José  Aparecido  de  Souza,
qualificado na peça inicial, alegando, para tanto, suposto constrangimento
ilegal proveniente do Juízo do 2º Tribunal  do Júri  da Comarca de João
Pessoa (fls. 02/15).

Narra  a  exordial  que,  em  09  de  julho  de  2014,  o
paciente foi preso em suposto flagrante, pela prática de crime de homicídio
contra  a  vítima  Isaías  Santos  Castro,  sendo  a  prisão  convertida  em
preventiva. 

Consta  ainda  da  inicial  que  a  injusta  prisão  fora
executada  com  base  exclusivamente  em  depoimento  de  Ubiragibe
Cassiano Ribeiro, que diante da autoridade policial civil  teria acusado o
paciente de suposta autoria de homicídio contra a vítima Isaías. Todavia,
na mesma data de prisão do flagrado, o depoente também fora preso por
policiais militares, portando ilegalmente um revólver calibre 38, Smith §
Wesson,  de  numeração  474815,  com 4  (quatro)  munições  intactas  do
mesmo calibre  e  uma munição de calibre  38 pinada,  a  qual  teria  sido
utilizada  no  homicídio  que  vitimou  Isaías  Santos  Castro,  consoante  se
constata do anexo Termo de Apreensão e Apresentação (fl. 28 desta).

Aduz o impetrante que o paciente fora preso após haver
decorrido certo tempo após a suposta prática delitiva, sem que houvesse
sido  perseguido  ou  encontrado  algum  objeto  ou  instrumento  que
presumisse a autoria do delito, o que tornaria a prisão em flagrante ilegal,
tendo havido equívoco por parte do Juízo a quo ao convertê-la em prisão
preventiva, em face da ausência de certeza da participação do paciente no
evento criminoso.

Argumenta  o  impetrante  que  o  Juízo  impetrado  não
declinou  um  único  elemento  objetivo  que  indicasse  a  necessidade  da
custódia cautelar do paciente. Além disso: a) não há indícios suficientes de
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autoria do delito imputado; b) não há provas concretas nos autos que
indique ser o paciente dotado de periculosidade; c) o fato subjetivo de ser
o paciente “perigoso” (ausente nos presentes autos) não é fundamento
suficiente a ensejar a garantia da ordem pública; d) não há risco para
aplicação da lei penal, pois o paciente possui residência fixa e detentor de
primariedade e de bons antecedentes.

Por fim, requer seja concedida liminar para suspender a
ordem de prisão preventiva até o julgamento do presente writ, e ao final,
a concessão da Ordem de Habeas Corpus para, em definitivo, mediante
condições, revogar a prisão preventiva, expedindo-se o competente Alvará
de  Soltura,  aplicando-lhe,  as  medidas  cautelares  diversas  da  prisão
previstas no art. 319, I e IV do CPP.

Solicitadas  as  informações  de  praxe,  estas  foram
prestadas (fl. 76), oportunidade em que a d. Magistrada esclareceu que:

“O paciente José Aparecido de Souza e Victor Daniel
Albino foram indiciados nos autos do inquérito policial
de nº 00019447-03.2014.815.2002, no artigo 121, §2º,
inciso II c/c artigo 29, todos Código Penal e c/c art. 14,
pois  supostamente,  ceifaram a  vida  de  Isaias  Santos
Castro, por motivo fútil, utilizando-se de uma arma de
fogo,  que  por  sua  natureza  foi  suficiente  para
determinar a causa da morte da vítima.
O acusado teve sua prisão em flagrante convertida em
preventiva em 30 de julho de 2014, conforme autos.
Atualmente  os  autos  se  encontram  remetidos  ao
Ministério Público via NAAPC, para fins de oferecimento
de denúncia.”

Liminar indeferida às fls. 78/79.

Em seguida, foram os autos remetidos à consideração da
douta Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pela denegação da
ordem (fls. 81/84).

É o relatório.

VOTO

Pretende  o  impetrante  a  concessão  da  ordem  com
escopo  de  repelir  a  violação  ao  status  libertatis do  paciente,  em
decorrência do suposto constrangimento ilegal resultante da ilegalidade da
prisão em flagrante, bem como da ausência dos elementos necessários
para o decreto de prisão preventiva. 

De  início,  vale  destacar  que  o  paciente  não  mais  se
encontra preso pelo flagrante, mas, sim, por outra situação jurídica, qual
seja, o decreto de custódia preventiva, cujo ato se torna, agora, um novo
marco temporal de prisão no processo, fulminando, assim, a análise da
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legalidade do flagrante, pretendida neste  mandamus, que, diante disso,
teve  seu  objeto  esvaziado,  devendo,  portanto,  ser  declarada  sua
prejudicialidade, neste ponto.

Quanto  ao  decreto  de  prisão  preventiva,  antes  de
discorrer  sobre  o  assunto,  transcrevo parte  da  decisão impugnada,  fls.
62/64:

“(...)  A  testemunha  Ubiragibe,  declinou  o
nome dos acusados em testilha como autores
do  crime,  bem  como  o  acusado  José
Aparecido que  confirmou  que  a  arma
apreendida  pertencia  a  Daniel  e  que  este
mata Isaias.
(…)
Por  outro  lado,  estou  a  concluir  que  a
hipótese  reclama  inescusavelmente  a
decretação  da  prisão  preventiva,
considerando que se encontram presentes os
pressupostos  e  existência  dos  fundamentos
exigidos  pelo  art.  312,  caput,  Código  de
Processo  Penal,  não  sendo  o  caso  de
concessão liberdade provisória.
Quanto  à  materialidade do  fato,  apesar  de
não  estar  inserido  no  bojo  dos  autos  o
competente  Laudo  Traumatológico,  os
depoimentos  prestados  na  delegacia,  são
suficientes para afirmar que os acusados se
insurgiram contra a vítima, que veio a óbito,
tais  declarações  indicam  a  ocorrência  do
crime.
No que tange à  autoria, existem indicativos
fortíssimos  de  que  os  acusados  sejam  os
autores,  conforme  se  vislumbra  dos
depoimentos  acostados  nos  autos.  Assim,
pelo  que  já  inserto  nos  autos,  portanto,  é
possível  a  asserção,  ao  menos  caráter
provisório,  da  existência  de  indícios  da
autoria.
Ressaltando-se  ainda  que  em  depoimentos,
as testemunhas elucidaram o temor que tem
em  sofrerem  represálias  por  parte  dos
acusados,  a  instrução  criminal  ainda  não
ocorreu  e  as  testemunhas  ainda  precisam
serem  ouvidas  em  juízo,  a  soltura  do  réu
poderia  implicar  em  empecilho  à  instrução
criminal.
(…)
Relativamente  aos  motivos  acima  expostos,
entendo que a prisão preventiva se justifica
como  garantia  da  ordem  pública,  para
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resguardar  a  aplicação  da  lei  penal  e
conveniência da instrução criminal.
Apresenta-se  também  imprescindível  e
urgente uma medida repressora, como forma
de  evitar  os  malefícios  causados  pelos
autuados,  que  desestabilizam  a  paz,  a
harmonia e a tranquilidade sociais, na medida
em que desprezou, sem maiores dificuldades
de  consciência,  o  direito  à  vida,  bem mais
precioso do ser humano.
(…)
Não  bastasse  agir  como  agiu,  o  acusado,
acompanhado de seu comparsa, procuraram
evadir-se do local, logo após o cometimento
do crime. Ora, é sabido que ausente o réu do
distrito  da  culpa,  o  processo  ficaria
completamente  paralisado  em  face  do  que
dispõe  o  art.  366  do  Código  de  Processo
Penal.
(…) 
Finalmente,  ante  tudo  o  quanto  foi  acima
ponderado, se conclui, a toda evidência, que
qualquer  outra  medida  cautelar  diversa  da
prisão  (art.  319,  CPP)  é  absolutamente
inadequada.
(...)”

Vejo que estão presentes os requisitos para a mantença
da prisão preventiva, ao contrário do que alega o impetrante, bem como
não vejo a alegada ilegalidade na decisão atacada, que encontra-se devida
e suficientemente fundamentada. Logo, razão não há para a revogação da
mesma.

Nos termos do caput do art. 312 do Código de Processo
Penal:

Art.  312.  A  prisão  preventiva  poderá  ser
decretada como garantia da ordem pública,
da  ordem  econômica,  por  conveniência  da
instrução  criminal,  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, quando houver prova
da existência do crime e indício suficiente de
autoria.  (Redação dada pela Lei  nº 12.403,
de 2011).

Da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  existem  provas
suficientes  da  materialidade  delitiva,  bem  como,  indícios  da  autoria,
consubstanciadas  nos  depoimentos  das  testemunhas  ouvidas  na  esfera
policial,  que informam a ocorrência do homicídio e apontam o paciente
como um dos envolvidos no evento criminoso. Ademais,  nesta fase do
procedimento  não  se  exige  prova  plena,  bastando  meros  indícios  que
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demonstrem  a  probabilidade  de  o  acusado  ter  sido  o  autor  do  fato
delituoso.

Satisfeitos,  portanto,  os  requisitos  relativos  que
constituem o que se poderia chamar de fumus delicti, ou a aparência do
delito, que devem estar presentes em toda e qualquer prisão provisória.

Por  conseguinte,  em  atenção  aos  demais  requisitos
autorizadores da segregação cautelar, tenho que configurada, in casu, a
necessidade de garantia da ordem pública e pela conveniência da instrução
criminal.

Isto  porque  a  conduta  atribuída  ao  paciente  é  por
demais grave, já que está sendo acusado de homicídio, fato que evidencia
a periculosidade e caracteriza situação de acentuado risco à incolumidade
pública.

Ademais, nos termos do art. 313, inciso I do CPP:

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será
admitida  a  decretação  da  prisão  preventiva:
(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa
de  liberdade  máxima  superior  a  4  (quatro)
anos; (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).

Além disso, como bem fundamentou o d. magistrado de
1º grau, a soltura do réu poderia prejudicar a instrução criminal, haja vista
que, as testemunhas ainda precisam ser ouvidas em juízo, e estas, em
depoimento iniciais, elucidaram o temor de sofrerem represálias por parte
dos acusados. 

Assim,  a  segregação  cautelar,  medida  extrema  que
implica sacrifício à liberdade individual,  concebida com cautela à luz do
princípio  constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em
razões que demonstrem a existência de motivos sólidos susceptíveis de
autorizar sua imposição.

Dessa  forma,  estando  a  decisão  segregatória
suficientemente fundamentada, com indicação efetiva da necessidade da
custódia perde consistência a alegação de constrangimento ilegal.

Assim tem decidido os tribunais, senão, vejamos:

94126499  -  HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
INADMISSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS
DO ARTIGO 312 DO CPP. GRAVIDADE CONCRETA
DOS  FATOS.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.
ORDEM  DENEGADA.  1.  A  conveniência  da
decretação  da  custódia  cautelar  restou
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demonstrada  com  base  em  elementos  concretos
dos  autos,  servindo  de  suporte  ao  Decreto
preventivo. 2. Não há que se falar em carência de
fundamentação  da  decisão  que  manteve  a
segregação  cautelar  da  paciente,  eis  que
devidamente  motivada  com  base  em  dados
concretos. 3. A gravidade concreta do delito, obtida
pelo  modus  operandi  com  que  o  crime  foi
praticado,  através  de  diversos  golpes  de  faca,
denota  a  necessidade  de  manutenção  da
segregação cautelar da paciente para a garantia da
ordem  pública.  4.  Ordem  denegada.  (TJMG;  HC
1.0000.12.090949-4/000;  Rel.  Des.  Marcilio
Eustaquio  Santos;  Julg.  06/09/2012;  DJEMG
14/09/2012)  

47103959 - HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO (ART. 157, §2º, I E
II DO CÓDIGO PENAL), RECEPTAÇÃO (ART. 180 DO
CÓDIGO PENAL) E QUADRILHA OU BANDO ARMADO
(ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO PENAL).
FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
DEVIDAMENTE MOTIVADA NA GARANTIA DE ORDEM
PÚBLICA.  ORDEM  CONHECIDA  E  DENEGADA.  01.
Tratase de habeas corpus com pedido liminar  (fls.
01/04),  impetrado em 14 de janeiro de 2014, em
favor do paciente Francisco Ubiratan Araujo Oliveira
Júnior,  denunciado  pelos  roubo  duplamente
majorado (art.  157, §2º,  I  e  II  do Código Penal),
receptação (art. 180 do Código Penal) e quadrilha ou
bando armado (art. 288, parágrafo único do Código
Penal). 02. O paciente foi preso em flagrante em 10
de  outubro  de  2013  pois  teria,  em  concurso  de
pessoas e valendose de arma de fogo, subtraído um
veículo  de  propriedade  da  vítima  Irudy  Tadeu
Cesconeto quando este saía de sua casa, sendo que
a quadrilha já estava na posse de dois veículos cujos
elementos de identificação estavam adulterados. 03.
Em apertada síntese, alega a falta de fundamentação
da decisão que, em 04 de dezembro de 2013 (fls.
249/250)  denegou  o  pedido  de  revogação  da
preventiva.  Argumenta  nesse  sentido  que  as
circunstâncias  subjetivas  do  paciente  seriam
favoráveis.  04.  Parecer  da  Procuradoria  Geral  de
Justiça em 03 de fevereiro de 2014 (fls. 264/267) no
sentido do conhecimento e denegação do writ, por
entender  adequada  a  fundamentação  da  decisão
vergastada.  05.  No  que  tange  à  falta  de
fundamentação  da  decisão  que  converteu  a
prisão em flagrante em preventiva, comprovase
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que  foi  suficientemente  fundamentada  na
garantia  de  ordem  pública,  não  merecendo
prosperar  os  argumentos  do  impetrante,
destacando  na  motivação  o  juiz  de  piso,
especialmente,  a  gravidade  em  concreto  do
delito  que  exsurge  do  modus  operandi
empregado pelo paciente e seus comparsas. 06.
Ordem  CONHECIDA  e  DENEGADA.  (TJCE;  HC
062015375.2014.8.06.0000;  Segunda  Câmara
Criminal; Rel. Des. Francisco Gomes de Moura; DJCE
17/02/2014; Pág. 103)

62142329 - HABEAS CORPUS. Pedido de revogação
da  custódia  cautelar  que  não  merece  prosperar.
Pacientes  presos  preventivamente  e  denunciados
pela suposta prática do crime de extorsão mediante
sequestro, na forma qualificada, tipificado no artigo
244, parágrafo 1º, do Código Penal militar. Segundo
narra a denúncia, os acusados teriam extorquido R$
200.000,00  (duzentos  mil  reais)  da  vítima,  após
abordá-la em seu veículo, colocá-la no banco traseiro
e conduzi-la a um estabelecimento t TR RI ib bu un
na al L d de e j ju us st ti iç ça a d do o e ES st TA ad
do o d do o r RI io o d de e j ja an ne ei ir RO o
habeas  corpus  nº  0046700-44.2014.8.19.0000.  2.
Comercial,  exigindo  o  valor  sob  a  ameaça  de
forjarem um flagrante, ocultando quilos de maconha
no veículo como se fossem de propriedade da vítima.
Há que se consignar, logo de início, que as alegações
defensivas  acerca  da  inocência  dos  pacientes,
escoradas nos elementos de informação e nas provas
até o momento reunidas, são atinentes ao mérito da
ação penal, sendo inadmissível, por essa razão, sua
apreciação  na  estreita  via  habeas  corpus.  No  que
concerne à legalidade da prisão preventiva, a qual
não depende, por óbvio, de provas contundentes e
definitivas  acerca  da  autoria  e  da  materialidade
delitivas,  mas  de  indícios  suficientes  somados  ao
risco processual que a liberdade representa, inexiste
qualquer  mácula.  Decisão  devidamente
fundamentada e escorada em elementos concretos.
Delito que ostenta apenação máxima superior a 04
anos  de  reclusão,  restando  observada  a  previsão
legal do artigo 313, inciso I, do código de processo
penal. Indícios suficientes de autoria que legitimam a
manutenção do cárcere preventivo. Segundo consta
da decisão atacada, os pacientes foram reconhecidos
pelas  vítimas,  que  descreveram  em  detalhes  a
dinâmica t TR RI ib bu un na al L d de e j ju us st ti
iç ça a d do o e ES st TA ad do o d do o r RI io o d de
e j ja an ne ei ir RO o habeas corpus nº 0046700-
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44.2014.8.19.0000.  3.  Delitiva  e  as  características
físicas  dos  denunciados,  na  fase  investigativa.
Extrema  gravidade  da  conduta  imputada  que
evidencia a necessidade de se resguardar a ordem
pública,  com  o  escopo  de  se  evitar  a  reiteração
criminosa, já que o delito foi praticado no exercício
da  função  pública.  Necessidade  da  custódia,
ainda,  para  a  conveniência  da  instrução
criminal,  cabendo  destacar  que  ainda  resta
uma testemunha de acusação a ser ouvida. A
alegação  de  primariedade  e  de  existência  de
residência fixa, por si só, não impede a manutenção
da custódia cautelar. Incabível,  ainda, aplicação de
medida cautelar diversa do cárcere. A aplicação de
qualquer medida cautelar, segundo o artigo 282, do
código de processo penal, com redação alterada pela
Lei  nº  12.403/2011,  deve  ser  necessária  e
adequada.  Ao  constatarmos  a  necessidade  do
cárcere  preventivo,  as  demais  medidas  constantes
no artigo 319 do código de processo penal não se
apresentam  adequadas.  Ausência  de
constrangimento ilegal. Ordem denegada. (TJRJ; HC
0046700-44.2014.8.19.0000;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Luiz Zveiter; Julg. 16/09/2014;
DORJ 18/09/2014)

48600615  -  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
PERICULOSIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. DEFESA
PRÉVIA.  TESTEMUNHAS.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.  Adequada  a  decisão  que
decretou  a  prisão  preventiva,  pois  a  segregação
cautelar  está  fundamentada na garantia  da  ordem
pública  e  na  conveniência  da  instrução  criminal.
Trata-se de crime de homicídio qualificado em que o
agente não aceitava o fim do relacionamento com a
vítima.  Ademais,  após  o  crime,  o  paciente  teria
subtraído o telefone celular da vítima e empreendido
fuga  após  a  chegada  de  uma  testemunha,  bem
como,  utilizando  referido  celular,  teria  proferido
ameaças  contra  outra.  Evidente,  portanto,  a
periculosidade  do  agente.  Constrição  fundada  nos
arts. 312 e 313 do CPP. Inadequação de qualquer
das medidas cautelares diversas da prisão, previstas
no artigo 319 do Código de Processo Penal. A tese de
cerceamento de defesa não se sustenta e a referente
à  prova  da  autoria  e/ou  dolo  demandam  exame
acurado de provas, não comportado na via estreita
do  writ.  Ordem  denegada.  (TJDF;  Rec
2014.00.2.016999-2; Ac.  813.665; Primeira  Turma
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Criminal;  Rel.  Des.  Mario  Machado;  DJDFTE
10/09/2014; Pág. 282)
  
94529180  -  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO  -NEGATIVA  DE
AUTORIA. INVIÁVEL RECONHECIMENTO NA VIA DO
WRIT.  PACIENTE  PRONUNCIADO.  RECURSO  EM
LIBERDADE.  INVIABILIDADE.  REQUISITOS  DA
PRISÃO PREVENTIVA AINDA PRESENTES. GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA  E  CONVENIÊNCIA  DA
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  GRAVIDADE  CONCRETA,
REITERAÇÃO  CRIMINOSA,  FUGA  E  AMEAÇA  À
TESTEMUNHA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  ORDEM  DENEGADA.  1.  A  alegação  de
fragilidade  de  provas  sobre  o  envolvimento  do
paciente  no  crime  que  lhe  é  imputado  foge  dos
estreitos  limites  do  writ,  devendo  ser  deduzida  e
apreciada  na  via  correta.  2.  Justifica-se  a
manutenção  da  segregação  cautelar  do  paciente
quando devidamente embasada na necessidade de
garantia  da  ordem  pública  (devido  à  gravidade
concreta do episódio e a notícia de que o increpado
integra organização criminosa)  e  para assegurar  a
aplicação da Lei Penal (tendo em vista que existem
notícias de que ele tentou se evadir do distrito da
culpa e que ameaçou testemunha), não havendo que
se  falar  em  concessão  do  direito  de  recorrer  em
liberdade. 3. Denegado o habeas corpus. (TJMG; HC
1.0000.14.054460-2/000; Rel. Des. Eduardo Brum;
Julg. 27/08/2014; DJEMG 02/09/2014)
   
58153148 - PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  NA  FORMA  TENTADA  E
FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA.  PREVENTIVA.
ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  INDÍCIO  DE
AUTORIA.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO
MATÉRIAL  PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  REITERAÇÃO
CRIMINOSA.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
AMEAÇAS A TESTEMUNHAS E FUGA DO DISTRITO
DA  CULPA.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA,
POR  CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  E
ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.
LIBERDADE PROVISÓRIA. DESCABIMENTO. COAÇÃO
ILEGAL.  INOCORRÊNCIA.  ORDEM  DENEGADA.
DECISÃO  UNÂNIME.  I.  A  existência  de  um
agrupamento, ou organização, dirigida para a prática
de roubo e receptação de motocicletas, também se
incluiria  na  fundamentação  acautelatória,  sob  o
argumento do risco efetivo de reiteração criminosa e
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da  necessidade  de  se  interromper  a  atuação  dos
integrantes do precitado bando delituoso, mormente
quando verificada, concretamente,  o cometimentos
de  delitos,  por  parte  dos  integrantes  do  referido
bando criminoso. Precedentes do s. T. J. E do s. T. F.
II.  A  prisão  preventiva  mostra-se  justificada  para
resguardar a instrução criminal quando há notícias
de ameaças à testemunha. Precedentes do STJ. III.
A  fuga  do  paciente  do  distrito  da  culpa,  após  o
cometimento do delito, é fundamentação suficiente a
embasar  a  manutenção  da  custódia  preventiva,
ordenada para assegurar a aplicação da Lei penal.
(Súmula  nº  89/tjpe)  IV.  As  condições  pessoais
favoráveis  não  têm  o  condão  de,  por  si  sós,
desconstituir  a  prisão  preventiva,  quando  há  nos
autos  elementos  hábeis,  de  ordem  objetiva  ou
subjetiva, que autorizam a manutenção da medida
extrema, como é a hipótese dos autos. Precedentes
do STJ e Súmula nº 86/tjpe.  V.  Ordem denegada.
Decisão  unânime.  (TJPE;  HC  0006209-
49.2014.8.17.0000;  Quarta  Câmara  Criminal;  Rel.
Des.  Alexandre  Guedes Alcoforado Assunção; Julg.
19/08/2014; DJEPE 22/08/2014)
 

Ressalte-se  ainda  que,  consoante  entendimento  dos
Tribunais Superiores, as condições subjetivas favoráveis do paciente, tais
como,  primariedade,  residência  fixa  e  trabalho  lícito,  por  si  sós,  não
obstam a custódia cautelar, quando presentes os seus pressupostos legais,
como se verifica no caso em tela.

Neste sentido:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.
PACIENTE PROCESSADO POR SUPOSTA PRÁTICA DE
CRIMES  DIVERSOS  CONTRA  O  INSS.
FUNDAMENTOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
LEGITIMIDADE. PRISÃO POR GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI
PENAL.  POSSIBILIDADE.  CONDIÇÕES  SUBJETIVAS
FAVORÁVEIS  DO  PACIENTE  NÃO  OBSTAM  A
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. WRIT DENEGADO. I. […].
III.  As  condições  subjetivas  favoráveis  ao
paciente  não  obstam  a  segregação  cautelar,
desde  que  presentes  nos  autos  elementos
concretos  a  recomendar  sua  manutenção,
como se verifica no caso concreto.  lV.  Habeas
corpus denegado. (STF; HC 115.602; RJ; Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski;  Julg.
19/03/2013;  DJE  11/04/2013;  Pág.  55).  Grifos
nossos.

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL
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PENAL.  EXTORSÃO  MEDIANTE  SEQUESTRO.
ELEMENTOS  CONCRETOS  PARA  CUSTÓDIA
CAUTELAR.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  DIREITO
DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.  MANUTENÇÃO DA
PRISÃO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. PRECEDENTES.
ORDEM DENEGADA. 1. A periculosidade do agente,
delineada pela gravidade in concreto do crime, pelo
modus operandi e por sua personalidade, respalda a
prisão preventiva para garantia da ordem pública.
Precedentes. 2. […]  3.  É firme a jurisprudência
deste Supremo Tribunal Federal no sentido de
que  as  condições  subjetivas  favoráveis  do
paciente, tais como emprego lícito, residência
fixa  e  família  constituída,  não  obstam  a
segregação  cautelar.  Precedentes.  4.  Ordem
denegada. (STF; HC 111.046; CE; Segunda Turma;
Relª  Minª  Carmen  Lúcia;  Julg.  11/12/2012;  DJE
01/02/2013; Pág. 159) . Grifos nossos.
  

Fiel a essas considerações e a tudo mais que dos autos
consta,  denego a  ordem,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Joás de
Brito Pereira Filho,  dele participando, além de mim, Relator, o Exmo. Sr.
Des. Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o  Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de Outubro de 2014.

João Pessoa, 03 de Outubro de 2014

   Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
            Relator
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